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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. PENSÃO POR MORTE A MENOR SOB GUARDA. APÓS EDIÇÃO DA LEI 9.528/97. POSSIBILIDADE. DECISÃO DO STJ. SENTENÇA ALTERADA.

1. Determinada a remessa dos autos a esta Câmara, para os fins do art. 1.030, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, à consideração de que contraria entendimento fixado pelo C. STJ em julgamento sob o regime dos recursos especiais repetitivos.
2.  O Acórdão publicado havia decidido que a guarda do menor não tinha o condão de torná-lo dependente de seu guardião para fins previdenciários, visto que a Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei n.º 8.213) não contempla essa hipótese desde o ano de 1997, por aplicação do princípío tempus regit actum.

3. O Superior Tribunal de Justiça, no Tema 732, firmou entendimento diverso em julgamento realizado sob o regime dos recursos especiais repetitivos acerca da questão relativa à concessão do benefício de pensão por morte a menor sob guarda, a saber “O menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte do seu mantenedor, comprovada sua dependência econômica, nos termos do art. 33, § 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do instituidor da pensão seja posterior à vigência da Medida Provisória 1.523/96, reeditada e convertida na Lei 9.528/97. Funda-se essa conclusão na qualidade de lei especial do Estatuto da Criança e do Adolescente (8.069/90), frente à legislação previdenciária.”

4. Juízo de retratação exercido, para reconhecer o menor como dependente econômico de seu avô, quem detinha sua guarda.

5. Honorários de sucumbência fixados em valor módico, não merecendo reparo.

6. Apelação do INSS e remessa necessária a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, EXERCER O JUÍZO DE RETRATAÇÃO, reconhecendo o menor como dependente econômico de seu avô e negando provimento à apelação do INSS e à remessa necessária, nos termos do voto do relator. 

Brasília, 17 de junho de 2020.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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